
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO 
DE CARGOS DA PREFEITURA MUNICIPAL  

DE PARÁ DE MINAS
				    Edital 01/2018

ADVOGADO
Código: 402

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES
1.	 Este caderno contém as questões da Prova Objetiva.
2.	 Use o rascunho da Folha de Respostas reproduzido ao final deste caderno apenas para marcar  

o Gabarito.
3.	 Ao receber a Folha de Respostas da Prova Objetiva:

•	 Confira seu nome, número de inscrição e o cargo.
•	 Assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

4.	 ATENÇÃO: transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, 
mantendo as letras maiúsculas e minúsculas, desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“A arte de vencer se aprende nas derrotas.” Simon Bolívar

ATENÇÃO:
FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.

5.	 Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:
•	 use apenas caneta esferográfica azul ou preta;
•	 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 
resposta solicitada em cada questão;

•	 assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, 
questões não assinaladas ou rasuras. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

ATENÇÃO: Período de Sigilo – não será permitido ao candidato se ausentar em definitivo da sala de provas antes de decorrida 1 (uma) 
hora do início das provas. Os candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma, lapiseira, corretivos, borracha ou outro material distinto 
do constante no Edital. Quaisquer acessórios como óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço ou similares não terão seu uso permitido. 
Aparelhos eletrônicos, como telefone celular, smartphones, tablets, relógios (ainda que analógico), enquanto na sala de prova, deverão 
permanecer desligados, tendo sua bateria retirada. Caso tais aparelhos emitam qualquer som, o fato será registrado na Ata de Ocorrências 
da Sala e o candidato será eliminado do Concurso. As instruções constantes no Caderno de Questões e na Folha de Respostas da Prova 
Objetiva, bem como as orientações e instruções expedidas pela Fundep durante a realização das provas, complementam o Edital e deverão 
ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato. Será proibida, durante a realização das provas, qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será permitido o uso de 
livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. Poderá, ainda, ser eliminado o candidato que: tratar com falta de 
urbanidade os examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes, usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para 
outros, e portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença para o respectivo porte. Ao 
término do prazo estabelecido para a prova, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato termine sua 
prova, devendo todos assinar a Ata de Ocorrências da Sala, atestando a idoneidade da fiscalização das provas, retirando-se da sala de prova 
todos de uma só vez.

O caderno de questões e o gabarito da Prova Objetiva serão divulgados nos endereços eletrônicos  
<www.gestaodeconcursos.com.br> e <www.parademinas.mg.gov.br> no dia 26 de junho de 2018.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 3 (TRÊS) HORAS



ATENÇÃO
Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, ao todo,  
40 (quarenta) questões de múltipla escolha, cada uma constituída de  
4 (quatro) alternativas de respostas, assim distribuídas: 15 (quinze) questões de 
Língua Portuguesa, 5 (cinco) de questões de Legislação Municipal, 5 (cinco) 
questões de Atualidades e 15 (quinze) questões de Conhecimentos Específicos, 
todas perfeitamente legíveis.

Havendo algum problema, informe imediatamente ao aplicador de provas para que ele 
tome as providências necessárias.

Caso não observe essa recomendação, não lhe caberá qualquer reclamação ou recursos 
posteriores.
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LÍNGUA PORTUGUESA

INSTRUÇÃO: Leia o texto I, a seguir, para responder às 
questões de 1 a 8.

TEXTO I

[...]

Tenho fama de ser bom “dedicador” de livros. Amigos 
pedem-me conselhos quando se sentem embaraçados 
com a folha em branco e a necessidade de escrever 
nela algumas linhas para que o presente fique, por assim 
dizer, mais personalizado. Creio mesmo que esta minha 
pequena glória não seja imerecida e, para mantê-la, 
tenho minhas regras e truques. Revelo aqui apenas um: 
em desespero, grito por socorro – por exemplo, adaptei 
para uso próprio, muitas vezes, aquela dedicatória feita 
por meu pai, “Para você, o amor nos tempos do... amor”. 
Mas, para minha danação eterna, tendo à verborragia 
quando Cupido entra em cena. Há alguns anos, quando 
aquela que desorganizou o que estava organizado 
entrou em minha vida, passei a dar-lhe dezenas de 
livros, todos com longas e digressivas dedicatórias. 
Em troca, ganhava dela livros e presentes com  
cartões — quando havia algum cartão — com poucas 
linhas, geralmente algo direto do tipo “Para Marcelo” ou 
“Feliz aniversário”, e essa concisão, comparada com os 
meus cartapácios, me roubava noites de sono. Não gosto 
de pensar que meu caos interno tenha ficado preservado 
em dezenas de dedicatórias amontoadas em estantes 
alheias (há aí, percebo agora, uma sutil e freudiana 
forma de poder na relação entre um verborrágico e uma 
comedida). Contudo, noutras vezes acertei, ainda que 
também estivesse confuso: a uma mulher especial que 
meus transtornos não permitiram que fôssemos além, 
digamos, de uma espécie de modus vivendi sentimental, 
dei “Amor em Veneza”, de Andrea di Robilant, e, 
aproveitando o próprio título impresso na folha de rosto, 
escrevi: “Para B., AMOR EM VENEZA – e também em 
Goiânia”.

Em “O Complexo de Portnoy”, de Philip Roth, estruturado 
como se fosse uma longa sessão de análise, apenas 
repeti a única frase que o psicanalista diz a Portnoy 
depois de mais de duzentos e cinquenta páginas de 
reclamações do seu paciente (talvez, imagino, como 
reconhecimento da minha própria tagarelice): “Para 
B.: agora a gente pode começar?”. Tenho o consolo 
de pensar que ela, daqui a muitos anos, possa dar de 
cara por acaso, numa tarde preguiçosa ou numa noite 
insone, com esses livros perdidos nas estantes e, 
lendo o que escrevi, sinta condescendência pela minha 
desorganização sentimental, ternura pelo pouco que 
tivemos e uma vaga decepção pelas promessas não 
cumpridas dessas dedicatórias.

[...]
FRANCO, Marcelo. Revista Bula. Disponível em: <http://twixar.

me/S5n3>. Acesso em: 8 fev. 2018 [Fragmento adaptado].

QUESTÃO 1

Analise as afirmativas a seguir.

I.	 O autor do texto reconhece que o romance vivido 
com B. foi desastroso para sua vida.

II.	 Embora reconhecido como bom dedicador 
de livros, o autor assume que nem sempre 
desempenha bem essa tarefa.

III.	 É possível depreender, pelos relatos do autor, 
que sua ex-namorada não o amava.

De acordo com o texto, estão incorretas as afirmativas:

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III.

QUESTÃO 2

Segundo o autor, quando o amor está envolvido em suas 
dedicatórias:

A)	 ele as elabora com os nomes dos livros que estão 
sendo presenteados, o que gera dedicatórias de 
efeito, porém curtas.

B)	 ele acaba por revelar sentimentos profundos 
que, num primeiro momento, ainda não deseja 
que a pessoa que recebe a dedicatória saiba.

C)	 ele é traído pela sua capacidade de escrever, 
que o abandona e o deixa em desespero, motivo 
pelo qual ele se vale de dedicatórias já escritas, 
por ele mesmo e por outras pessoas.

D)	 ele escreve palavras em demasia, porém estas 
não transmitem as ideias que o autor precisa 
para se expressar adequadamente.

QUESTÃO 3

Releia o trecho a seguir.

“[...] passei a dar-lhe dezenas de livros, todos com longas 
e digressivas dedicatórias.”

A palavra destacada indica que, em suas dedicatórias, 
o autor:

A)	 retomava sempre fatos passados vividos com 
sua ex-namorada.

B)	 escrevia demasiadamente, dizendo mais do que 
deveria.

C)	 não conseguia manter foco no assunto que 
desejava.

D)	 não se concentrava o suficiente para escrever as 
dedicatórias e apelava por ajuda.
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QUESTÃO 4

Releia o trecho a seguir.

“[...] e essa concisão, comparada com os meus 
cartapácios, me roubava noites de sono.”

Assinale a alternativa que apresenta uma ideia que não 
está presente nesse trecho.

A)	 Similaridade.

B)	 Profusão.

C)	 Relação.

D)	 Estilística.

QUESTÃO 5

Assinale a alternativa em que a palavra destacada 
não é uma palavra formada pelo mesmo processo de 
derivação das demais.

A)	 “Creio mesmo que esta minha pequena glória 
não seja imerecida [...]”

B)	 “[...] como reconhecimento da minha própria 
tagarelice [...]”

C)	 “Contudo, noutras vezes acertei, ainda que 
também estivesse confuso [...]” 

D)	 “[...] e, lendo o que escrevi, sinta 
condescendência [...]”

QUESTÃO 6

Releia o trecho a seguir.

“Contudo, noutras vezes acertei, ainda que também 
estivesse confuso [...]”

A seguir, analise as afirmativas e a relação proposta 
entre elas.

I.	 “Contudo” indica que a ideia exposta nesse 
trecho pelo autor é diferente da ideia exposta na 
frase anterior,

PORQUE

II.	 a preposição destacada possui valor adversativo.

Sobre esse trecho, assinale a alternativa CORRETA.

A)	 As afirmativas I e II são verdadeiras, e a II é uma 
justificativa da I.

B)	 As afirmativas I e II são verdadeiras, mas a II não 
é uma justificativa da I.

C)	 A afirmativa I é falsa, mas a II é verdadeira.

D)	 A afirmativa II é falsa, mas a I é verdadeira.

QUESTÃO 7

Releia o trecho a seguir.

“Em troca, ganhava dela livros e presentes com  
cartões — quando havia algum cartão — com poucas 
linhas [...]”

Sobre os travessões utilizados no trecho, analise as 
afirmativas a seguir.

I.	 Podem ser substituídos por vírgulas.

II.	 Servem para separar um comentário dispensável 
no texto.

III.	 Foram utilizados para isolar uma oração.

De acordo com o texto e com a norma-padrão, estão 
corretas as afirmativas:

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III.

QUESTÃO 8

Releia o trecho a seguir.

“[...] para minha danação eterna, tendo à verborragia [...]”

A seguir, analise as afirmativas e a relação proposta 
entre elas.

I.	 O acento indicativo de crase nesse trecho é 
obrigatório,

PORQUANTO

II.	 o acento indicativo de crase é regido pelo verbo 
“tender”, que é transitivo indireto.

Sobre o acento indicativo de crase, assinale a alternativa 
CORRETA.

A)	 As afirmativas I e II são verdadeiras, e a II é uma 
justificativa da I.

B)	 As afirmativas I e II são verdadeiras, mas a II não 
é uma justificativa da I.

C)	 A afirmativa I é falsa, mas a II é verdadeira.

D)	 A afirmativa II é falsa, mas a I é verdadeira.
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INSTRUÇÃO: Leia o texto II, a seguir, para responder às 
questões de 9 a 15.

TEXTO II

O segredo das orelhas de livros
Indicação de amigos, crítica literária, resenha de jornal. 
São muitas as referências que influenciam o leitor a 
se decidir na hora de comprar um livro. Ainda assim, 
poucos se aventuram a iniciar a leitura sem conferir 
um elemento-chave da publicação: a orelha do livro. 
Um pedaço da capa dobrado para dentro que possui o 
privilégio de ser mais lido que o próprio livro e o poder de 
interessar leitores ou encalhar edições inteiras.

Vista hoje como parte integrante quase indispensável do 
apelo comercial da obra, a orelha tem um estilo livre e 
híbrido: não é apenas uma sinopse como também não 
é resenha crítica. “A orelha precisa convidar o leitor a 
querer ler o livro, seduzi-lo”, conta o escritor Flávio 
Izhaki, responsável por muitas orelhas publicadas pela 
editora Record.

Izakhi conta que existem dois tipos de orelhas: as 
anônimas e as assinadas. O critério fica por conta do 
próprio autor do livro, que pode convidar um escritor 
para fazer a apresentação de sua obra em uma orelha 
assinada ou delegar o trabalho a funcionários da editora, 
que mantém profissionais especializados no assunto, e 
nesse caso a orelha dificilmente conterá uma assinatura. 
Essa diferença não passa despercebida pelos leitores.

O estudante Marcello Zaithammer afirma que uma orelha 
assinada chama mais a sua atenção. “Gosto quando um 
livro tem na sua orelha um elogio de outro autor que eu 
gosto. Embora válido, não acho que seja legal um elogio 
do editor”, comenta. O escritor Miguel Sanches Neto, 
que frequentemente é convidado para escrever orelhas 
assinadas, também comenta esta distinção: “Na orelha 
assinada nós doamos os nossos leitores, nós somamos 
o nosso nome ao do autor. É um ato de entrega total, 
como se disséssemos: esse autor faz parte da minha 
família, do meu círculo de referências”, diz o escritor, e 
completa que a orelha não assinada é mais fria e técnica 
por se tratar de um relacionamento entre textos, e não 
entre autores.

Os critérios para convencer o leitor a ler o livro pela orelha 
são os mais diversos. Por isso, para Miguel Sanches 
Neto o texto de apresentação, embora promocional, não 
deve ser encarado como algo de caráter mercadológico 
para sua composição. “Uma orelha é sempre um texto 
de admiração, não é um espaço crítico para mim.  
Trata-se, sobretudo, de um texto que se manifesta no 
campo do discurso amoroso, e exige um olhar terno”, 
explica. Para ele, a orelha do livro deve funcionar como 
uma indicação de alguém que conhece intimamente a 
obra.

O publicitário carioca Luiz Augusto Ramos compartilha 
dessa visão. Para ele, independentemente da existência 
de assinatura, o conteúdo da orelha deve complementar 
as indicações que recebe por outros meios: “Leio a 
orelha como mais um amigo me indicando um livro, 
mas que escreve de um jeito que me deixe intrigado o 
suficiente para desejar lê-lo”.

Flávio Izhaki defende a ideia de apresentação da obra 
que a orelha passa. Para ele, é importante falar do 
conteúdo, das questões propostas pela obra e o estilo do 
autor, e o que mais for relevante para familiarizar o leitor.  

“Quem compra um livro após ler a orelha acredita que 
o que foi introduzido ali será desenvolvido ao longo do 
livro”. Izhaki, que produziu, entre outras, a orelha da 
premiada obra O Filho Eterno, do escritor Cristovão Tezza 
(colaborador da Gazeta do Povo), usa o exemplo para 
ilustrar a tarefa desafiadora de fazer tal apresentação. 
“O livro tem um tom autobiográfico, mas não se assume 
como tal, então a orelha tinha de transparecer a mesma 
coisa”, conta, e acrescenta que quando uma orelha não 
é assinada, deve-se ter o cuidado de apresentar a obra 
em um estilo que não se diferencia muito daquele do 
autor. “Escrever orelha não pode ser sobre quem está 
escrevendo, mas sempre sobre o livro e para o leitor. 
Quem escreve orelhas não pode perder isso de vista”, 
adverte o escritor.

AL’HANATI, Yuri. Gazeta do Povo. Disponível em: <http://
twixar.me/RSn3>. Acesso em: 9 fev. 2018 (Adaptação).

QUESTÃO 9

De acordo com o texto II, assinale a alternativa incorreta 
sobre a orelha de livro.

A)	 Possui características que vão além de sua 
estrutura física.

B)	 Busca, quando assinada, manter uma distância 
da obra e seu autor.

C)	 Desempenha importante papel comercial na 
venda de uma obra.

D)	 Deve revelar uma proximidade com a obra ou 
com o ator desta.

QUESTÃO 10

Analise os trechos a seguir.

I.	 “[...] poucos se aventuram a iniciar a leitura sem 
conferir um elemento-chave da publicação [...]

II.	 “[...] e completa que a orelha não assinada é 
mais fria e técnica [...]”

III.	 “O livro tem um tom autobiográfico, mas não se 
assume como tal [...]”

De acordo com a norma-padrão, em relação ao uso 
do hífen, as palavras ou locuções destacadas que não 
admitem outra grafia são:

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III.

QUESTÃO 11

Assinale a alternativa em que a palavra destacada não 
desempenha função adjetival.

A)	 “[...] a orelha tem um estilo livre e híbrido [...]

B)	 “Trata-se, sobretudo, de um texto que se 
manifesta no campo do discurso amoroso [...]”

C)	 “Izakhi conta que existem dois tipos de orelhas: 
as anônimas e as assinadas.”

D)	 “O livro tem um tom autobiográfico, mas não se 
assume como tal [...]”
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QUESTÃO 12

Releia o trecho a seguir.

“Trata-se, sobretudo, de um texto que se manifesta no 
campo do discurso amoroso [...]”

Sobre a palavra destacada nesse trecho, analise as 
afirmativas a seguir.

I.	 O uso de vírgulas, isolando a palavra destacada 
nesse contexto, é imprescindível.

II.	 Significa que o autor do trecho está dando ênfase 
a essa informação.

III.	 Trata-se, nesse contexto, de um advérbio, 
mas em outros pode pertencer a outra classe 
gramatical.

De acordo com o texto e com a norma-padrão, estão 
corretas as afirmativas:

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III.

QUESTÃO 13

Analise as afirmativas a seguir.
I.	 O autor da obra é quem define se a orelha deve 

ou não ser assinada.

II.	 A orelha de livro é apenas mais uma entre muitas 
formas de indicação de um livro.

III.	 Atualmente, a orelha é considerada parte quase 
imprescindível da obra.

Estão corretas as afirmativas:
A)	 I e II, apenas.
B)	 I e III, apenas.
C)	 II e III, apenas.
D)	 I, II e III.

INSTRUÇÃO: Leia o trecho a seguir para responder às 
questões 14 e 15.

“O livro tem um tom autobiográfico, mas não se assume 
como tal, então a orelha tinha de transparecer a mesma 
coisa”

QUESTÃO 14

Esse trecho, sem alteração de seu sentido original, não 
pode ser reescrito da seguinte forma:

A)	 O livro tem um tom autobiográfico, mas não 
se assume como tal, logo a orelha tinha de 
transparecer a mesma coisa.

B)	 O livro tem um tom autobiográfico, mas não se 
assume como tal, contudo a orelha tinha de 
transparecer a mesma coisa.

C)	 O livro tem um tom autobiográfico, mas não se 
assume como tal, portanto a orelha tinha de 
transparecer a mesma coisa.

D)	 O livro tem um tom autobiográfico, mas não 
se assume como tal, assim a orelha tinha de 
transparecer a mesma coisa.

QUESTÃO 15

A palavra destacada confere ao trecho um valor:

A)	 adversativo.

B)	 conclusivo.

C)	 aditivo.

D)	 concessivo.

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

QUESTÃO 16

Analise as seguintes afirmativas sobre a administração 
pública.

I.	 As funções de confiança e os cargos em comissão 
destinam-se apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento.

II.	 O prazo de validade do concurso público é de até 
dois anos, prorrogável por igual período.

III.	 É vedada a investidura de estrangeiro em cargo 
público.

Segundo o que dispõe a Constituição da República, 
está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s):

A)	 I, apenas.

B)	 I e II, apenas.

C)	 II, apenas.

D)	 I, II e III.

QUESTÃO 17

Considere que Caio, que exerce o cargo público de 
médico de uma autarquia estadual, é eleito prefeito de 
um determinado município. 

Na hipótese, é correto afirmar que Caio:

A)	 poderá exercer o mandato eletivo e o cargo 
público concomitantemente, porque o cargo de 
médico é, segundo a Constituição República, 
acumulável.

B)	 poderá exercer o mandato eletivo e o cargo 
público concomitantemente, porque se tratam de 
posições de níveis distintos da Federação.

C)	 terá que se afastar do cargo público para 
exercer o mandato eletivo, podendo optar pela 
remuneração daquele primeiro.

D)	 terá que se afastar do cargo público para exercer 
o mandato, desde que não haja compatibilidade 
horária entre o exercício daqueles dois postos 
públicos.
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QUESTÃO 18

Considere que Otávio, que não é servidor público,  
é nomeado para cargo público de provimento em 
comissão da administração do município de Pará de 
Minas. 

Na hipótese, é incorreto afirmar que o cargo para o qual 
Otávio foi nomeado:

A)	 é de recrutamento limitado.

B)	 é de livre-nomeação e exoneração.

C)	 destina-se exclusivamente a funções de direção, 
chefia ou assessoramento.

D)	 foi criado por lei.

QUESTÃO 19

Analise a situação a seguir.

Aprovado em concurso público para cargo da 
administração direta do Poder Executivo do município de 
Pará de Minas, Paulo tem o prazo máximo de ____ dias 
contados da data da publicação do ato de nomeação 
para tomar posse.

Segundo o que dispõe o Estatuto do Servidor Público do 
município de Pará de Minas, assinale a alternativa que 
preenche corretamente essa lacuna.

A)	 10

B)	 20

C)	 30

D)	 60

QUESTÃO 20

Segundo o que prevê a Lei Orgânica do município de 
Pará de Minas sobre os membros do poder legislativo 
municipal, é correto afirmar:

A)	 Os vereadores têm direito de se licenciar, 
mantida a sua remuneração, para tratar de 
interesse particular.

B)	 Não perde o mandato o vereador investido no 
cargo de secretário municipal, hipótese em que 
ficará licenciado do mandato.

C)	 Os vereadores são invioláveis no exercício do 
mandato, no âmbito da circunscrição do estado 
de Minas Gerais, por suas opiniões, palavras e 
votos.

D)	 O subsídio dos vereadores é fixado pelo prefeito.

ATUALIDADES

QUESTÃO 21

“[...] De 2001 a 2015, os 10% mais ricos abocanharam de 
54% a 55% da renda nacional [...]. Quando se observa 
o topo do topo, isto é, o 0,1% mais rico, percebe-se uma 
variação maior. Esse grupo controlava 11% da renda 
nacional em 2001, aumentou a participação para mais 
de 16% em 2007, e depois viu a fatia recuar para 14%, 
com pequenas oscilações nos anos seguintes.”
MARTINS, Rodrigo. A brutal desigualdade de renda continua a 

ser o traço definidor do Brasil. Carta Capital.  
4 out. de 2017. p. 22.

Considerando os dados relativos à renda concentrada 
pela parcela mais rica do Brasil, é correto afirmar:

A)	 Ao longo da primeira década e meia do  
século XXI, essa parcela teve sua riqueza 
estabilizada ou mesmo registrou ganhos em sua 
porção mais rica.

B)	 Entre 2001 e 2015, os 10% mais ricos dos 
brasileiros tiveram sua riqueza aumentada pela 
solidariedade dos 0,1% do topo do grupo.

C)	 No período identificado, os 10% mais ricos do 
país, ocupando o topo do topo da escala social, 
tiveram sua riqueza ampliada na média de 15%.

D)	 Nos primeiros quinze anos do século XXI, houve 
transferência de renda dos mais pobres para os 
mais ricos, que concentraram mais da metade 
da riqueza nacional.

QUESTÃO 22

O jornal O Tempo, do dia 21 de outubro de 2017, 
apresentou o seguinte título para uma matéria que 
publicou ao noticiar o crime ocorrido em uma escola 
particular da cidade de Goiânia: “Aluno que matou 
colegas se inspirou em outros massacres”.

A maior parte dos atentados com tiros em escolas e / 
ou locais públicos, comumente noticiados pela imprensa, 
ocorreu:

A)	 em países europeus, que foram atingidos por 
grandes atentados recentemente.

B)	 no Brasil, como o atentado no Rio de Janeiro, no 
bairro de Realengo, em 2011.

C)	 nos Estados Unidos da América, país em que a 
posse de armas por civis é permitida.

D)	 nos países que enfrentam divisões internas e, 
ainda, sofrem pressões imperialistas.
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QUESTÃO 23

No Brasil, o trabalho escravo é definido pelo Artigo 149 do Código Penal da seguinte maneira:

“Artigo 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada 
exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalhando, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção 
em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto.”

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm>.  
Acesso em: 10 dez. 2017. 

Nos últimos meses, o tema trabalho escravo contemporâneo tem sido assunto de acalorados debates no Brasil. 

Analise o infográfico a seguir, produzido a partir de dados do governo em 2014.

Ministério do Trabalho e Emprego divulga números do trabalho escravo em 2014.  
Disponível em: <http://www.ct-escoladacidade.org/contracondutas/reportagens/precarizacao-e-lucro-trabalho-degradante-na-

construcao-civil-e-a-producao-e-consumo-da-cidade-neoliberal-ato-ii-e-iii/>. Acesso em: 10 dez. 2017.

Com base nesse artigo do Código Penal e nesse infográfico, pode-se afirmar:

A)	 A quantidade de fiscalizações é proporcional ao número de trabalhadores em condição análoga à escravidão.

B)	 A região Norte do Brasil concentrou o maior número de fiscalizações de trabalho escravo em 2014.

C)	 O resgate de trabalhadores em condição análoga à escravidão se mostrou mais eficiente na região mais rica.

D)	 O trabalho análogo à escravidão tanto do passado quanto do presente se restringe às áreas rurais.



9

QUESTÃO 24

Analise os dados a seguir.

O TEMPO. Belo Horizonte. Ano 21. Nº 7 630. 4 abr. 2017.

De acordo com os dados publicados pelo jornal O Tempo, assinale a alternativa que apresenta a avaliação CORRETA.

A)	 As áreas relacionadas às finanças terão seus orçamentos ampliados, enquanto algumas áreas relacionadas às 
políticas sociais, como segurança alimentar e nutrição, e políticas para mulheres sofrerão redução.

B)	 Considerando que, em termos de valores totais não haverá nenhum aumento de gastos por parte do governo,  
o orçamento apenas fez um deslocamento, priorizando setores que não foram contemplados em 2017.

C)	 Dado que o governo enfrenta uma crise fiscal, este priorizou para 2018 o orçamento das finanças, responsável 
pelo pagamento da dívida pública, a fim de conseguir novos empréstimos para investimentos sociais em 2019.

D)	 O pequeno aumento do orçamento para 2018 está vinculado à diminuição do consumo por parte da população, 
receosa do futuro, obrigando o Governo Federal a retirar recursos das áreas sociais para pagar suas dívidas. 

QUESTÃO 25

O Supremo Tribunal Federal (STF) é o órgão de cúpula do Poder Judiciário brasileiro. 

Sobre a formação do STF, é correto afirmar:

A)	 A indicação e a aprovação dos juízes que irão compor o Tribunal é feita em caráter exclusivo pelo Presidente da 
República em exercício.

B)	 A sua composição deve refletir e representar minimante a distribuição social do país, considerando as características 
de gênero e etnia.

C)	 Os deputados estaduais, na defesa dos interesses de seus estados, devem ser ouvidos pelos senadores antes 
de aprovar o candidato a juiz.

D)	 Os juízes são escolhidos entre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ADVOGADO

QUESTÃO 26

“Os princípios instrumentais de interpretação 
constitucional constituem premissas conceituais, 
metodológicas ou finalísticas que devem anteceder, no 
processo intelectual do intérprete, a solução concreta 
da questão posta. Nenhum deles encontra-se expresso 
no texto da Constituição, mas são reconhecidos 
pacificamente pela doutrina e pela jurisprudência.” 

BARROSO, Luis Roberto. Curso de Direito Constitucional 
Contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 322.

Sobre a interpretação constitucional, seus métodos e 
princípios, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 O princípio da unidade da Constituição é uma 
decorrência do princípio da separação de 
Poderes e funciona como fator de autolimitação 
da atuação judicial. Em razão disso, os juízes 
de tribunais não devem, como regra, declarar 
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
quando a inconstitucionalidade não for patente e 
inequívoca, existindo tese jurídica razoável para 
preservação da norma. 

B)	 A interpretação gramatical funda-se nos 
conceitos contidos na forma e nas possibilidades 
semânticas das palavras que integram o seu 
relato. Como regra geral, nessa interpretação 
a atitude do intérprete jamais poderá ser a 
mera abordagem conceitual ou semântica 
do texto, cabendo-lhe perquirir o espírito da 
norma e as perspectivas de sentido oferecidas 
pela combinação com outros elementos de 
interpretação. 

C)	 Como mecanismo de controle de 
constitucionalidade, a interpretação conforme a 
Constituição permite que o intérprete, sobretudo 
o tribunal constitucional, preserve a validade 
de uma lei que, na sua leitura mais óbvia, seria 
inconstitucional. Nessa hipótese, o tribunal, 
simultaneamente, infirma uma das interpretações 
possíveis, declarando-a inconstitucional, e 
afirma outra, que compatibiliza a norma com a 
Constituição. 

D)	 Aplicando o princípio da efetividade, entre 
interpretações alternativas e plausíveis, deverá 
o intérprete constitucional prestigiar aquela que 
permita a atuação da vontade constitucional, 
evitando, no limite do possível, soluções que se 
refugiem no argumento da não autoaplicabilidade 
da norma ou na ocorrência de omissão do 
legislador. 

QUESTÃO 27

Analise as afirmativas a seguir sobre a organização dos 
Poderes, assinalando com V as verdadeiras e com  
F as falsas. 

(   )	As imunidades, enquanto garantias institucionais 
conferidas ao Poder Legislativo a partir da posse, 
são irrenunciáveis e perduram até o fim do 
mandato. 

(   )	Compete ao Tribunal de Contas da União 
julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores 
públicos da administração direta e indireta, 
incluídas as fundações e sociedades instituídas 
e mantidas pelo Poder Público federal. 

(   )	O Superior Tribunal de Justiça é composto por 
33 ministros nomeados pelo Presidente da 
República, escolhidos entre juízes dos Tribunais 
Regionais Federais, desembargadores dos 
Tribunais de Justiça, advogados e membros do 
Ministério Público. 

(   )	A substituição do presidente da República ocorre 
quando há um impedimento temporário, que pode 
ser voluntário ou involuntário. Já a sucessão 
é definitiva e se dá com a vacância do cargo, 
hipótese em que apenas o vice-presidente pode 
suceder o presidente de forma definitiva. 

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 F V V V

B)	 V F F V

C)	 V V F F

D)	 F F V F

QUESTÃO 28

Quanto aos contratos administrativos e sua disciplina 
legal pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993, é correto 
afirmar: 

A)	 Contratos de serviços são aqueles que 
se destinam à aquisição de bens móveis 
necessários à consecução dos serviços 
administrativos, devendo o administrador, 
antes de sua celebração, caracterizar o objeto 
das compras e especificar os recursos para o 
pagamento dos fornecedores. 

B)	 Mesmo as pessoas administrativas que executam 
atividades econômicas devem celebrar os 
seus contratos sob a incidência das regras da  
Lei Nº 8.666/93, fazendo jus, portanto, aos vários 
privilégios normalmente atribuídos às pessoas 
que prestam serviços públicos.

C)	 A Administração Pública tem a prerrogativa de 
ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, 
pessoal e serviços vinculados ao objeto de 
todo e qualquer contrato administrativo, na 
hipótese da necessidade de acautelar apuração 
administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, bem como há hipótese de rescisão 
do contrato administrativo. 

D)	 As cláusulas econômico-financeiras e monetárias 
dos contratos administrativos poderão ser 
alteradas sem a prévia concordância do 
contratado. 
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QUESTÃO 29

Assinale a alternativa em que as noções aplicadas à 
organização funcional dos agentes e servidores públicos 
estão corretamente descritas.

A)	 Todo cargo tem função, assim como toda função 
pressupõe a existência de um cargo, porque não 
se pode admitir um lugar na Administração que 
não tenha a predeterminação das tarefas do 
servidor.  

B)	 Cargo público é o conjunto de carreiras e 
funções públicas remuneradas integrantes 
de uma mesma pessoa federativa ou de seus 
órgãos internos. 

C)	 Os cargos em comissão são de ocupação 
transitória, cujos titulares são nomeados em 
função da relação de confiança que existe 
entre eles e a autoridade nomeante, podendo  
destinar-se somente a funções de chefia, direção 
e assessoramento. 

D)	 Readaptação é o retorno do servidor que 
tenha estabilidade ao cargo que ocupava 
anteriormente, por motivo de sua inabilitação em 
estágio probatório relativo a outro cargo ou pela 
reintegração de outro servidor ao cargo do qual 
teve que se afastar. 

QUESTÃO 30

“É preciso então que se entenda que o plano diretor, 
muito mais do que instrumento técnico e / ou método 
de organização territorial, é o processo sociopolítico 
pelo qual se determina e se preenche o conteúdo para 
o exercício dos direitos individuais de propriedade 
imobiliária urbana. O plano diretor, portanto, não se 
reduz à mera lei reguladora do uso, parcelamento e 
ocupação do solo urbano, mas também, e sobretudo, 
deve ser uma lei fundiária essencial, responsável pela 
garantia das funções sociais da cidade para a totalidade 
do território municipal.” 

FERNANDES, Edésio. Estatuto da Cidade: razão de 
descrença ou otimismo? Adicionando complexidades à 

reflexão sobre a efetividade da lei. FDUA – Fórum de Direito 
Urbano e Ambiental 47, set.-out./2009. p. 22.

Considerando esse contexto, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A)	 A lei que instituir o plano diretor deverá ser 
revista, pelo menos, a cada dez anos. 

B)	 O plano diretor é obrigatório para cidades com até 
20.000 habitantes, integrantes de aglomerações 
urbanas e de áreas de interesse turístico. 

C)	 O plano diretor constitui parte integrante do 
processo de planejamento municipal, devendo 
o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 
e o orçamento anual incorporar as diretrizes e 
prioridades nele contidas. 

D)	 No caso de cidades com mais de quinhentos 
mil habitantes, deverá ser elaborado um plano 
de transporte urbano, compatível com o plano 
diretor ou nele inserido. 

QUESTÃO 31

Em relação à classificação dos atos administrativos 
apresentada pela doutrina especializada, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A)	 Não tendo a coercibilidade dos atos de império, 
os atos de gestão reclamam, na maioria das 
vezes, soluções negociadas, não dispondo 
o Estado da garantia da unilateralidade que 
caracteriza sua atuação.  

B)	 Atos constitutivos são aqueles que alteram 
uma relação jurídica, criando, modificando ou 
extinguindo direitos. 

C)	 Exemplo de atos concretos, as instruções 
normativas regulam uma quantidade 
indeterminada de pessoas que se encontram na 
mesma situação jurídica.  

D)	 Nos atos discricionários, a valoração incidirá 
sobre o motivo e objeto do ato, de modo 
que este, na atividade discricionária, resulta 
essencialmente da liberdade de escolha entre 
alternativas igualmente justas, traduzindo, 
portanto, um certo grau de subjetivismo. 

QUESTÃO 32

Para garantir a utilização do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado pelas presentes gerações, 
sem prejudicar o direito das futuras gerações, 
tanto doutrina quanto legislação tratam de diversos 
instrumentos aptos a concretizar tal intento. 

Na análise dos estudos e licenciamentos ambientais, 
são considerados os seguintes aspectos, EXCETO: 

A)	 Todo o procedimento de licenciamento ambiental 
deverá ser elaborado de acordo com os princípios 
do devido processo legal, o que implica dizer, 
por exemplo, que deve ser conferido o direito 
de conhecer prova contrária, de contraditar 
testemunhas e de elaborar autos escritos para 
o procedimento. 

B)	 A existência de um relatório de impacto ambiental 
tem por finalidade tornar compreensível para o 
público o conteúdo do estudo prévio de impacto 
ambiental, devendo o relatório e o estudo 
ser encaminhados para o órgão ambiental 
competente para que se procedam a análises 
sobre o licenciamento ou não da atividade. 

C)	 O licenciamento ambiental é feito em três etapas 
distintas e insuprimíveis: a) outorga da licença 
prévia; b) outorga da licença de instalação e;  
c) outorga da licença de operação.

D)	 A existência de um EIA/RIMA favorável não 
condiciona a autoridade à outorga da licença 
ambiental, cessando o direito do empreendedor 
em desenvolver sua atividade econômica, 
haja vista que não há que se falar em licença 
ambiental vinculada. 
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QUESTÃO 33

De acordo com o Estatuto da Cidade, Lei Nº 10.257 
de 10 de julho de 2001, que estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso 
da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental, é correto afirmar:

A)	 Os núcleos urbanos informais existentes sem 
oposição há mais de cinco anos e cuja área total 
dividida pelo número de possuidores seja inferior 
a duzentos e cinquenta metros quadrados por 
possuidor são suscetíveis de serem usucapidos 
coletivamente, desde que os possuidores não 
sejam proprietários de outro imóvel urbano ou 
rural.

B)	 Considera-se consórcio imobiliário a forma 
de viabilização de planos de urbanização, 
de regularização fundiária ou de reforma, 
conservação ou construção de edificação 
por meio do qual o proprietário transfere ao 
incorporador privado seu imóvel e, após a 
realização das obras, recebe como pagamento 
unidades imobiliárias devidamente urbanizadas 
ou edificadas, ficando as demais unidades 
transferidas ao incorporador privado. 

C)	 Considerando a intenção legítima de regularizar 
a situação na ocupação, a instauração do 
consórcio imobiliário por proprietários que 
tenham dado causa à formação de núcleos 
urbanos informais, ou por seus sucessores, os 
eximirá das responsabilidades administrativa, 
civil ou criminal. 

D)	 A adoção, pelo município, do parcelamento 
e edificação compulsórios, imposto sobre a 
propriedade territorial urbana progressivo no 
tempo, e desapropriação com pagamento em 
títulos da dívida pública decorre da aplicação 
direta do Estatuto da Cidade, não havendo 
necessidade de previsão ou delimitação de 
áreas específicas em plano diretor. 

QUESTÃO 34

A partir do estudo em matéria ambiental da Lei Nº 12.651 
de 25 de maio de 2012, com suas alterações posteriores, 
é correto afirmar:

A)	 Nas Reurb-S dos núcleos urbanos informais que 
ocupam Áreas de Preservação Permanente, não 
será admitida a regularização fundiária, devendo 
ser retirados os ocupantes de referida área e 
realocados em imóveis previamente previstos 
em lei específica de regularização fundiária 
urbana. 

B)	 O Cadastro Ambiental Rural é registro público 
eletrônico de âmbito nacional, obrigatório 
somente para os imóveis rurais acima de 
150 hectares, com a finalidade de integrar 
as informações ambientais das grandes 
propriedades rurais e propiciar o planejamento 
ambiental e econômico das áreas em questão. 

C)	 Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, 
a supressão de vegetação que abrigue espécie 
da flora ou da fauna ameaçada de extinção, 
segundo lista oficial publicada pelos órgãos 
federal, estadual ou municipal do Sisnama, ou 
espécies migratórias, dependerá da adoção 
de medidas compensatórias e mitigadoras que 
assegurem a conservação da espécie.

D)	 Por se constituir como obrigação propter rem, 
o ônus de conservação da reserva legal com 
cobertura de vegetação nativa é outorgado 
apenas ao proprietário do imóvel rural, pelo que, 
na prática, fica impedido o órgão ambiental de 
aplicar eventuais sanções a meros posseiros que 
degradem as áreas ocupadas a título precário.

QUESTÃO 35

Analise as afirmativas a seguir relativas às relações 
trabalhistas, contrato de trabalho e equiparação salarial.

I.	 A existência de quadro de carreira organizado 
não representa obstáculo à equiparação salarial, 
tampouco ao pedido de reenquadramento, 
quando o empregado se sentir preterido em 
eventual promoção ou quando discordar da forma 
como o empregador interpretou os critérios do 
quadro de carreira.  

II.	 Na hipótese de empregado readaptado,  
o empregador não está promovendo 
diferenciações ilegítimas, mas, sim, dignificando 
a pessoa do trabalhador, pelo que o empregado 
pode vir a receber salário superior, sem 
discriminação quanto aos demais empregados 
que exerçam idêntica função. 

III.	 Com o advento da Lei Nº 13.467, de 13/07/2017, 
a equiparação salarial passa a ter dois critérios 
temporais: diferença na função, superior a três 
anos, e diferença de tempo no emprego, superior 
a seis anos. 

IV.	 O paradigma, que serve de modelo para fins 
de equiparação salarial, é identificado como 
o empregado que, não obstante o exercício de 
idêntica função, ganhe salário superior a outro 
colega nas mesmas condições. 

Estão corretas as afirmativas: 

A)	 I e III, apenas.

B)	 II e IV, apenas.

C)	 I e IV, apenas.

D)	 II e III, apenas. 
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QUESTÃO 36

Considere as seguintes características apresentadas 
pela doutrina do estudo das espécies tributárias.

“a) São instituídos mediante a previsão legal de fatos 
típicos (em regra descritos na forma definidora de 
competência), que, uma vez ocorridos, dão nascimento 
à obrigação tributária; b) não se relacionam a nenhuma 
atuação estatal divisível e referível ao sujeito passivo;  
c) não se afetam a determinado aparelhamento estatal 
ou paraestatal, nem a entidades privadas que persigam 
fins reputados de interesse público.” 

AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: 
Saraiva, 2012. p. 103.

O trecho anterior reflete características de:

A)	 impostos.

B)	 taxas.

C)	 contribuições.

D)	 empréstimos compulsórios.

QUESTÃO 37

“A LC 101/2000 veio sanar espaço punitivo contra o mau 
administrador público, pois estabelece ela requisitos 
imprescindíveis no âmbito financeiro público, para 
cumprimento pelos administradores. O político que 
gerencia o ente estatal como se fosse coisa sua passará 
a ter problemas sérios. O desequilíbrio orçamentário, 
o gasto excessivo com pessoal, as operações 
irresponsáveis de crédito, o descuido com o patrimônio 
público, tudo passa a ser fiscalizado e sancionado pela 
lei nova.” 
OLIVEIRA, Regis Fernandes. Curso de Direito Financeiro. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. p. 684.

Quanto à Lei de Responsabilidade Fiscal e o tratamento 
dado pela doutrina à matéria, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A)	 Receita corrente líquida é o somatório 
das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de 
serviços, transferências correntes e outras 
receitas também decorrentes, deduzidas, nos 
estados, as parcelas entregues aos municípios 
por determinação constitucional.

B)	 Todas as despesas relativas à dívida pública, 
mobiliária ou contratual e as receitas que as 
atenderão constarão da lei orçamentária anual. 

C)	 O controle sobre a moeda, nos contratos 
internacionais firmados, é importante, porque 
dá a dimensão do endividamento e dos riscos 
na alteração cambial, sendo que tal matéria 
não veio disciplinada pela LC 101/2000,  
entendendo-se que ela já estava regida pela lei 
de mercado de capitais. 

D)	 Integrará o projeto de lei orçamentária anual 
Anexo de Metas Fiscais, em que serão 
estabelecidas metas anuais, em valores 
correntes e constantes, relativas a receitas, 
despesas, resultados nominal e primário e 
montante da dívida pública, para o exercício a 
que se referirem. 

QUESTÃO 38

Sobre os direitos reais disciplinados pelo Código Civil, 
assinale a alternativa CORRETA.

A)	 Em todas as hipóteses envolvendo abusos 
no direito de construir, caberá, por parte do 
proprietário prejudicado, a ação demolitória, sem 
prejuízo de outras medidas processuais, como 
a ação reivindicatória e as ações possessórias. 

B)	 É proibido, em se tratando de imóveis urbanos, 
abrir janelas ou fazer eirado, terraço ou varanda, 
a menos de três metros do terreno vizinho, sendo 
que em imóveis rurais a limitação passa a ser de 
quinze metros. 

C)	 A construção de aquedutos, por meio de 
prédios alheios, para receber as águas a que 
tenha direito, indispensáveis às primeiras 
necessidades, impede que os proprietários 
cerquem os imóveis e construam sobre ele.

D)	 O imóvel situado na zona rural que o proprietário 
abandonar, com a intenção de não mais o 
conservar em seu patrimônio, e que não se 
encontrar na posse de outrem, será arrecadado, 
como bem vago, e passará à propriedade 
do município no qual se achar na respectiva 
circunscrição. 

QUESTÃO 39

Uma vez citado, é facultado ao réu apresentar respostas 
no processo civil ou manter-se inerte, o que gerará, em 
regra, a sua revelia. 

Quanto às respostas do réu e matérias que poderão ser 
por ele alegadas, é correto afirmar: 

A)	 Caso seja alegada incompetência absoluta,  
a contestação deverá ser protocolada no foro de 
domicílio do réu, fato que será imediatamente 
comunicado ao juiz da causa; em se tratando 
de incompetência relativa, fica facultado ao 
réu o protocolo da contestação no foro de seu 
domicílio ou de eleição pelo autor. 

B)	 No caso de ambas as partes se manifestarem 
expressamente contra a realização da audiência 
de conciliação ou mediação e não sendo esta 
realizada, o Código de Processo Civil prevê 
a data da juntada, nos autos, do mandado de 
citação cumprido como termo inicial do prazo de 
resposta.  

C)	 Haverá continência quando dois ou 
mais processos idênticos existirem 
concomitantemente, caracterizando-se a 
identidade pela verificação no caso concreto 
de mesmas partes, mesma causa de pedir e 
mesmo pedido. 

D)	 A reconvenção é uma mera faculdade processual, 
podendo o réu que deixar de reconvir ingressar 
de forma autônoma com a mesma ação que teria 
ingressado sob a forma de reconvenção. 
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QUESTÃO 40

Analise as seguintes afirmativas sobre as provas no 
processo civil e assinale com V as verdadeiras e com 
F as falsas. 

(   )	Poderá a testemunha requerer ao juiz o 
pagamento da despesa que efetuou para 
comparecimento à audiência, situação na qual 
a parte que a arrolou pagará logo que arbitrado 
o valor ou depositará em cartório no prazo de  
três dias. 

(   )	Quando autor e réu forem intimados para depor 
pessoalmente e comparecerem à audiência, 
o autor será ouvido antes, devendo o réu se 
ausentar da sala de audiência. Após o depoimento 
do autor, será realizado o depoimento do réu, não 
havendo necessidade de o autor se retirar da sala 
de audiências. 

(   )	A presunção de veracidade do documento 
público atinge tanto os fatos que tenham ocorrido 
na presença do oficial público, quanto os fatos 
trazidos ao seu conhecimento pelas partes. 

(   )	O perito pode escusar-se da tarefa que lhe foi 
outorgada de realizar uma perícia, devendo a 
escusa ser apresentada dentro de quinze dias da 
intimação ou do impedimento superveniente, de 
forma que decorrido o prazo sem a manifestação 
do perito não mais poderá este requerer sua 
dispensa em razão do fenômeno da preclusão 
temporal. 

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 V F F V

B)	 V F F F

C)	 F V V F

D)	 V V F V
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AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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